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A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
Art. 1º – Fica criado no âmbito do Município de Nova Friburgo o “Compromisso de Controle e Erradicação dos Vetores Aedes”, cujo objetivo é o combate aos focos dos  mosquitos Aedes Aegypti e Aedes Albopictus em obras da construção civil de modo geral.
§ 1º – O compromisso que se refere o caput deste artigo é reduzido a termo, sendo título executivo extrajudicial.
§ 2º – O termo de compromisso deverá ser devidamente preenchido e assinado pelo proprietário da obra ou por seu representante legal, devendo ser parte integrante do processo de legalização da obra a ser licenciada.
Art. 2º – O Poder Executivo realizará, através dos órgãos competentes, vistorias periódicas nas obras objetivando a erradicação total dos focos dos vetores Aedes.
Art. 3º – As obras que onde se constatar focos dos mosquitos Aedes Aegypti e Aedes Albopictus deverão ser interditadas imediatamente pela autoridade responsável pela fiscalização.
Art. 4º – Os procedimentos para liberação da obra, após a sua interdição, deverão obedecer os seguintes critérios:
I – o proprietário da obra interditada ou seu representante legal deverá requerer, junto ao órgão fiscalizador que constatou a irregularidade, uma nova vistoria ao local visando a sua liberação;
II – após a nova vistoria, o órgão fiscalizador deverá emitir um laudo relatando sobre a existência ou não de focos dos mosquitos Aedes Aegypti e Aedes Albopictus no local.
Art. 5º – Os procedimentos a que se referem os incisos I e II do art. 4º ficarão às expensas do infrator, como sanção, e serão instituídas conforme a regulamentação pertinente.
Art. 6º – Os recursos obtidos, através da execução desta Lei, deverão ser destinados a ações ligadas ao controle e erradicação dos Vetores Aedes no Município, conforme as disposições regulamentares do Executivo.
Art. 7º – Os Munícipes poderão contribuir com a presente Lei denunciando o seu descumprimento por meio dos canais de atendimento da Prefeitura de Nova Friburgo.
Art. 8º – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 10º – A presente lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
Art. 11º – Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Friburgo, 01 de Março de 2016.

Vereador Dr. Luís Fernando

MODELO
ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DOS VETORES AEDES
Eu,_______________________________________________ (nome completo), ___________________ (nacionalidade), ________________________ (estado civil), ________________________ (profissão), identidade nº ______________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________, residente na _______________________________________________________________ (endereço completo contendo Rua, nº casa, bairro, CEP, etc.), responsável pela obra realizada na _______________________________________________________________ (endereço completo contendo Rua, nº casa, bairro, CEP, etc.), me comprometo a colaborar com o controle e erradicação dos vetores Aedes, mantendo o local da obra, citada neste termo, livre de situações que permitam a proliferação dos mosquitos Aedes Aegypti, Aedes Albopictus ou de qualquer outro inseto nocivo à saúde humana.
Nova Friburgo, _______ de ________________ de _________.
_______________________________

(Nome Completo do responsável pela obra)


MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhores Vereadores,

Temos a elevada honra de encaminhar a Vossas Excelências, a fim de ser submetido à apreciação dessa colenda Câmara Municipal, o incluso projeto de lei que dispõe sobre a criação do Compromisso de Controle e Erradicação dos Vetores Aedes.
O Brasil vive um momento delicado no tocante a proliferação dos vetores Aedes e, consequentemente, o surto de doenças, tais como a Dengue, chikungunya e zika que tal infestação causa.

Boa parte dos Munícipes foram acometidos pelas doenças ou conhecem alguém muito próximo que já a tenha pego.

Sabe-se que, a Dengue mata e requer extremos cuidados. Trata-se, verdadeiramente, de algo que os entes públicos devem se atentar e combater.

Sendo assim, busca-se com a presente proposição contribuir com o combate a proliferação dos vetores Aedes, ao passo que responsabiliza todos aqueles que são responsáveis por obras a não permitirem que elas apresentem água parada que, por sua vez, é um dos fatores responsáveis pelo surto da Dengue, chikungunya e zika.

É neste sentido que, o projeto determina que ao requerer o alvará, para execução da obra, o seu responsável deve preencher e assinar o TERMO DE COMPROMISSO DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DOS VETORES AEDES, dando conhecimento ao Poder Público que ele sabe de sua responsabilidade social (e agora legal) de também contribuir com o combate aos vetores Aedes.

O significado do termo controle integrado vai além do conhecimento das medidas intervencionistas, pois incorpora a noção de manejo que consiste na maneira pela qual será manipulado o conhecimento sobre a supressão do vetor. Basicamente, em relação ao vetor Aedes aegypti, procura-se associar várias ações que apresentam a capacidade de agir na redução da infestação do mosquito transmissor, sendo definido de acordo com o diagrama em: 
Controle ambiental: consiste em medidas de ordenamento do meio capazes de eliminar o criadouro, através da modificação ou manipulação dos recipientes potenciais nos imóveis ou através de medidas de engenharia sanitária. 
Controle social: é uma das táticas mais importantes para o sucesso do programa, pois permitem viabilizar o controle frente às dificuldades operacionais na execução das atividades, fazendo a população adotar as medidas preconizadas de controle do vetor. Devido sua importância esse tema é abordado em um capítulo a parte que destaca as medidas de mobilização social. 
Controle químico: medidas de importância em situações de emergências (áreas com transmissão de dengue), devido à ação rápida do produto na população do inseto. O uso desse tipo de controle deve ser restrito devido sua ação temporária e a necessidade de retardar o aparecimento de resistência ao produto químico. 
Controle biológico: Entre os animais predadores e/ou parasitas os que mostraram viabilidade técnica de controle estão os peixes larvófagos, as bactérias e os hormônios reguladores de crescimento. 

Enquanto não há uma vacina para o vírus da dengue, , chikungunya e zika a única forma de prevenção existente consiste no controle do mosquito transmissor, metodologia que vem sendo adotado a mais de um século. Primeiro se tem as campanhas bem sucedidas dos higienistas Emilio Ribas e Osvaldo Cruz no início do século XX e depois pela implantação de plano de erradicação no continente Americano que culminou com a eliminação do vetor do território brasileiro em 1958. 
Portanto, considerando o interesse público da presente proposição, aguarda-se assim a aprovação dos Senhores Vereadores para o diploma, cumprindo-se o mandamento constitucional.
Vereador Dr. Luís Fernando
